
GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3664 1165
E-müil: cmtape roa@g mail.com

PROCESSO ALTERAÇAO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N",59/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 36/2023

TOMADA DE PREÇo N".001-2023
coNTRATo No 031/2023

LIDADE - TERMO ADITIVO - PRORRO

coNTRATADO(S)

EMPRESA

Éq.., CONSTRUCOES CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no, 27.898
037'0001-35.

\ GAÇÃO DE PRAZO
SETOR - GABINETE DA PRESIDENCIA

OBJETO ALTERAÇÂo Do PRÂzo DE vcm /2023, CUJO OBJETO É A
CoNTRATAçÁO DE EMPRESA ESPEC|ALIZADA DE ENGENHARTA PARA REQUALTFTCAçÃO E

AMPLIAçÃO DA CÃMARA MUNtCtpAL DE VEREADORES DE TAPEROÁ, CONFORME DESCRTTOS NO
INSTRUMENTO DE PROJETO BÁSICO.

M.

DATA - 28 DE DEZEMBRO DE2O23.
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TRJÀB,JNLHISTÀS

Nome: A3M CONSTRUCoES E CoNSULTORIÀ LTDA (MATRIZ E EIIIAIS)
CNPJ: 27. 898. 037,/0001-35
Certidão n": 696245L2 / 2023
Expedição: 06/L2/2023, às 10:22:55
Validade: 03/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, côntados da data
de sua expedição.

CCTtiflCA-SE qUE À3M CONSTRUCOES E CONSULTORTÀ LTDÀ (MÀTRI Z E rILIÀIS),
inscrito(a) no CNpJ sob o no 27.AgB.03?/OOO1-35, NÃo CONSTÀ como
inadimp]ente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida côm base nos arts , 642-A e 8g3-A da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 72.440/2Oll e
13.467 /201-1, e no ALo Al/2022 da CGJT, de 21 de janeiro d,e 2022.
os dados constantes desta certidáo sã.o de responsabifidade dos
Tri-bunai s do Trabafho.
No caso de pessoa juridíca, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba.Iho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratultamente.

INTORMAçÃO TUPORTÀ}ITE
Do Banco Naci-onal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabatho quanto às obrigaçÕes
estabefecldas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incfusive nô concernente aos
re colhimentos p r e v i de n c i á r.i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimêntos determinados em 1ei; ôu decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púbflco do
Trabalho, Cômissão de Conciliação prévia ou demais títu1os que, por
disposição J-ega1, contiver força executiva.

Dú!,i,jê s e suEestões: cndr!3rsi.jrrs.br
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06h212023,10:25 Consullâ Regulâridade do Empregador

Voltar lmprimir

Câ'XA
CAI)Lq 

=CÜNÕM]CÂ FEÜEFiI

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

Validade:05/12 /2023 a 03/Or/2024

Certificação Número: 2O23L2O52L3A4376438942

Informação obtida em 06/ l2/2O23 tO:?-5:4L

A utilização deste CeÊificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. bÍ

27,898.037/0001-35

A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA

PC.]URAC/ MAGALHAES 468 / CRUZEIRO / PO]UCA / BA / 48120-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

httpsl/consullâ-crf.câixa.gov.brconsullâcí/pages/consultaEmpregador.isf 1t1
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Emissão: 0611212023 10:23

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e't14 da Lei 3.956 de í1 de dezembro de .t981 - código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidâo N": 20236480655

Fica certificado que náo constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acimâ
identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secrelaria.

Esta certidão engloba todos os seus eslabelecimenlos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 0611212023, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emtssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçáo conjunta do câÍtão original de inscrição no CpF ou no CNpJ da
Secretaria da Receita Federal do l\rinistêrio da Fazenda.

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

RAzÁo SoCIAL

A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

27.898.0-17i000 r -35

Página I de I RelCeÍlidaoNegaliva.rpt
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral dâ Fazendâ Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS ÍRIBUTOS
FEDERAIS E À OíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A3M CONSTRUCOES E CONSULTORTA LTDA
CNPJ: 27.898.037/000í -3s

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no S.jl2, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificâção da [egularidade Íiscal, ou ainda não vencidos: e

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

ffi

2. constâm nos sistemas da Procurâdoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do aÍt. 151 do CTN, ou
garantidos mediânte bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiÍicação da regularidade fi scal.

certidão êmitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às '10:39:22 do dia 3011012023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2710412024.
Código de controle da certidão: F53r1.1F97.30C3.4172
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Nome/Razão Social

Nome Fantasia:

lnscriÇão lvlunicipal:

Endereço:

Prefeitura Municipal de Pojuca
Secrelaria MuniÇipal de Finãnças

CENTRO-POJUCA-BA CEP:48120-000

CNPJ: 1 3.806.237i0001-06

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 000490/2023.E

A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA

A3M ENGENHARIA E CONSULTORIA

0004686 CpF/cNpJ: 27.898.037/0001-35

PRACA JURACY MAGALHAES, 468

CRUZEIRO POJUCA - BA CEP:48120-OOO

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA I\,4UNICIPAL COBRAR OUAISOUER DÉBIToS oUE VIEREIV A SER
APURADOS POSTERIORMENTE, E CERTIFICADO QUE, ATE A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DEBITOS
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO.

Observação

Esta certidão foi emitida em 131'l'112023 com base no Código Tributáriô l\,4unicipal.

Certidão válida alé: 1210112O24

Esta certidáo abrange somente a lnscrição lvlunicipal acima identificada.

Código dê conrole desta certidão: 960000904776000000468606000049020231'l'130

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua
autenticidade na lnternet, no endêreÇo eletrônico:
https:/i pojuca.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - VeriÍlcar Autenticidade

AtenÇão: Oualquer rasura ou emenda invalidârá este documento

lmpresso em 13/11/2023 às 09r25:46

tr -

E
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C0NTR^TO N" 3lt!02:i - rpntuo pe
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MuNtcipto oe raprnoÁ-se E A EMpRESA
A3M CoNSTRUÇôES CoNSULToRTA LTDA,

A CÃMARA MUNICIPAL Oe rlpenoÁ, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito
no CNPJ sob o nô. 13.070.016/0001.12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEp 45.43G
OOO, fappnOÁ- BA, ne«e ato representado pelo presidcntê, o Sr. DERIVALDO MARCOS
DE JESUS DOS SANTOS LISBOA, porradora do RG sob o n". E13970628 - SSp/BA e CpF
sob o no 983.351.705{E, residente e domiciliado na Rua comendador oliva 998g, centro, cEp:.
45.43&000, TAPEROÁ - BAHIA e a Empresa A3M CONSTRUCOES CONSULTORIA
LTDA, pessoajurídica de dircito privado, inscrita no CNpJ n,.27.t9g 037/0001-35, com sede à
Proça Juracy Magalhães,468, Cruzeirq pojuca-Ba CEp: 48.120-000., neste ato represenu'do na
forma dos seus EststutoslRegimento/Contrato Social, pelo Sr. .dúILISSON trdneUfs Og
ABREU, bnsileiro, §olteiro, Engenheiro, CpF no 014.034.g35-23, Cartcira Nacional de
Habilitação no 04ó3 1485590, DETRAN-BA, residentc e domicitiada em pojuca-Bq CEp:
4E.120-000, aqui denominada COMR^TADA, com basc no Edital da Tomaú de proços n"
00112023, disposiges da Lei n". 8.666/93 e dô Processo Administrativo no.36O023, resotvem
celebrar o prcsente conrsto de Execução de obra/serviço, mediante as çláusulas e condições
se8uintes:

cúusuI,A pRIMETRA - Do oBJETo
l. O pr€sente Conbato tem como objeto a contrat!çâo de empÍesa especializada de engenharia
para requalificação e ampliação da Câmara Municipal de Vereadorcs de Trporoá, conforme
desçrilos no instrumento dc projeto básico, aravés do menor preço global, empreitada por prrgo
global, de aoordo com as especificações constantes neste Edital, partes integrantes da Tomada
de Preços n' 001/2023 e na proposta da CONTRATADA.

CLIUST,LA SEGT,NDA - DAs oBRAs Cor{TRÁ,TADAS
2, A obra/sewiço orâ contratado compreende a execução dos serviços constantcs dos projetos,
partes integrantes desre contÍsto.

2.1. Entende-se por projeto o conjunto de: desenhos, especiÍicaçôes e demais elemcntos gráfioos

contendo âs infotmações técnicas rclativrs à exesução do objeto,

CLÁU§ULA TERCEIRA - DO I,oCAL I}E EXECUçÃO DA OBRâ/SERVIçO
3. A referida obra sioa-se na Zona Urbana de Taperoá-BA de Taperoá-BA.

CLÁU§ULA QUARTA -DO VALOR
4. O valor total deíc Contato é de R$ 3E7.947,1? (TÍêzentos e oitentâ e sete mil novcccntos e

quaÍenta e set€ t€ais e dezêssete centavos), dis$iminado de acordo com a planilhs inlegrante dÀ

propoíe de preços e o cronograma fisico-financeiro apresentados Pels CONTRATADA.

CLÁUSULA qUINTÂ - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA
5. A obra deverá ser executada no prazo máximo de até 3l de dezombro de 2023, contados a

partir da emissüo da ordem de serviço.
i-t, O pt"- para inlcio da obra será de ate 5 (cinco) diss a cô aÍ da emissâo da ordem de

serviço para o início das obraísewiços.
5.2. Oferecendo a CONTRATADÁ, prazo inferior a 03 (És) mêses' este prazo a vinculaÉ

oomo o máximo pcrmitido para conciusão da obra' sob pena de aPlicâção de muha e oubas

sançôes cabÍveis.
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5.3. Qualquer serviço a ser realizado aos úbados, domingos e feriados, deverá ser prcviamente
comunicado ao CONTRATANTE.

5.3.1. Quaiquer servigm a serem rcalizados fora dos hoúrios de expediente dependerío de
prévia e formal comunicação ao CONTRATANTE e não implicúo nenhumi forma de
acréscimo ou majoração do preço pactuado psÍ8 â exccução da oún ora contratadâ, raâo pela
gual serâ improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio emnômico-financeiro,
bcm, ainda, "horas-extras" ou "adicionais-notumos,', uma vez que I CONTRATÂDA se
obrigani a dimensionar o horário dos Írbalhos de acordo com os parâmetros apontrdos hests
Contsato.

-a

5.4. O prazo de garantia da obra/serviços será de 5(cinco) anos, contâdos do recebimento
definitivo da obra.

5.5. O prazo pÍ€visto no item 6.1. desta Cláusula, poderá ser excepcionalmente prcrrogado,
quando solicitado pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo
justificado. devidamente compÍovado e aceito pcla Administ açâo do CONTRATANTE,

cúusuLA sExrA -Do sEGURo
6. O seguro-garantia será exigido na contrataçeo da obÍa objeto dêste contrato, desde que a sua
nccessidade seja justificada em prévio parccer técnicô constentê do proccsso c, principalmenüe,
não contempl€ custo ou vâ|fi de eobertura que atenda aos demais requisitos do insúumcnto
convocotÓrio.

CLÁUSULA SÉTIMÀ - DÀ GARÂNTIA
?- Será exigida garantia da execução do contrato, denlre às modalidades previstas no § I 

o do art.

56 da Lei 8.666193, no perctntual de 57o (circo por ceato) do vslor do conrato e terá seu valor
atualizsdo nas mesmss condições destê, paÍa sssegurar o psgamcnto de multe§, indenizâçõês ê

ÍessaÍÉimentos devidos pelo CONTRATADO, gÀrantia esta que será paga ao CONTRATADO
quando do último pagrmento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e

ressarcimentos.
7.1. Caso a Contratada tenhr se sagrado vencedora da Tomada de Preços no 0012023' na

hi$tesc rclacionada no §2o do aÍ. 48 da lri 8.66í93, será exigida, para assinature do presente

contrato, pÍestação de gârantia adicional, dentre as modalidadcs prcvistas no § lo do art. 56 da

Lei 8,666/93, iguol a diferença entÍe o vsloÍ resultante do panigrafo anterior e o valor da

comspondente proposta.

CLÁUSULA OTTAVA - IX)S ENCARGOS DO CONTRÂTANTE

E. Caberá ao CONTRATÂN TE:

a) permitir o livre acesso dos empregados ds CONTRATADA ao local da obra;

b) prcstar as informações e os esclarccimentos que venham a ser solicitados p€lo PrcPoío ou

Responúvel Técnico da CONTRÂTADA:
c) acompanhar e fiscalizar o andamento da obra' por intermédio dc Comissão PaÍâ tanto

formalmente designadq que dcverá, ainda. atestar a§ faturas; autorizar quaisquer sewiços

pertinentes à obrao decorrcntes de impreviíos durante a suâ execução, mediante orçâÍnênto

àetalhado e prcvismente submetido a Cânrura Municipal de VerÊador€s de TaperoGBA e

aprovado pela Adminisração, desde que comprovada a necessidade deles:

d) rejeitar qualquer serviço executado equivocadrmênte ou ern desacordo com as orientações

pas."d", pela Câmara Municipal de Vereadores de Taperú-BA ou com as especificações

constantcs do Edittl, em particular, do seu Anexo l[;

H,HH{H

ffi.ffi

{

Processo: 05741e24 -  D
oc. 20 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 19/02/2024 15:13:00

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: ff213721-c4e7-47d6-9531-ce63b7ff7f28



:

cÂuene uumcrpAL »n tappRoÁ
C@; 73,O7O,OI6fiW1.rz

Foaez: l?6) 3661 tt66
E lnod,l: cm@lrro-rõtnurlLcr»n

e) autorizar r realização de serviços a serem prcstados em horário distinto ao dô expêdicnte;
f) solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as Especificeçôes consantes do
Anexo II deste Editsl.

CLIUSULÂ NONA -DOSENCARGOS DA CONTRATADA
9. CabeÍá à CONTRATADA, atém dos encsrgos prcvistos nos Anexos I a III do Editat da
Tomada de Preços n' 00 I i2023 :

a) scr responúvel, em relação aoo seus ernpregados, por todas as despesas decorrcntes da
cxccução da obra, tais como:
l) salários;

2) seguros de acidente;

3) taÍâs, impostos e mntribuiçõcs;
4) indenizações;

5) vales-refeição;

6) vales-transpone; c

?) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
b) manter os seus emprcgados sujeitos às normas disciplinarrs do CONTRATANTE, porÉrn,

sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;
c) manter, ainda, os seus empregados idenliÍisados, quando em bÊbâlho, devendo substiirir
imediatamente qualquer um dclcs que soja considerado inconveniente à boa ordom e às normes
disciplinares do CONTRÂTÀNTE;
d) responder pelos danoa causados diretamente à Administraçlo do CONTRATANTE ou a
terc€iros, dc.orÍentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagão ou o acompanhsmento pclo CONTRATANTET

e) 6!caÍ com despesa decorrente de qualquer infi-ação, seja qual for, desde que praticada por

seus empregados ns obra ou no recinto do CONTRATÀNTE;
f) assumir inteira e total responsabilidade pela exeouçôo do pmjeto, pela resistência,

estanqueidade e estabilidade de todas âs esbuturâs da obre a exerulrÍ;
g) vcrificar e compara, todos os dêsênhos fomccidos para axecução dos serviços e no caso de

falhas, eros, discrcpâncias ou omissões, bem, ainda, tr8Ílsgressões às Normas Técnicas'

Íegulamêntos ou postuÍas, caberá à CONTRATADA formular imediala comunicsgão escita 80

CONTRATANTE, de forma a evitar enrpecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra.

h) reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suâs êxpônsâs, no totâl ou cm parte'

os serviços efetuados rcfercntes à obra em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconçções

Í€sultântes da execução ou dos meteliais utitizzdos, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias'

contados da ciênciÀ, ou no pra:zo psrs lanto estabelecido pela fiscslizEção;

i) providenciar, por conta pópria, tula a sinalização nccess&ia à execução da obrq no

sentido de evitâr qualqu€r tipo d€ acidentei
j) fonrccer instalaçôes adequadas para a fiscalização da obra;

k) iostalar uma placa de identificação da obra com os dados necesúrios e na forma dr

legislagão pertinenle;

l) remover o entulho c todos os materiais que sobrarcm, promovcndo r limpcza do local da

obra, duronte todo o período de execugão e, especialmente, ao seu findl
m) enviar relação de funcionárius com nome e Carteira de ldentidade à FISCALIZAÇÃO êm

até l0 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço;
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n) permitir, aos técnicos do CONTRÂTANTE e àqucres a quem e câmara Muricipar de
Vereadorcs de Tapemá-BA formalmente indicar, acesso às suas iníalações e a todos os locais
onde estiverem sendo eslocsdos materiais relacionados com o objeto;
o) fomecer e preencher o Diário de obra, conforme ctáusura Decima euarta deste contrato;p) comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, quarquer anormaridade, erro
ou irrcgularidades que possam compÍometeÍ a execução dos serviços e o bom andamento das
atividades da CONTRATADA;

0 responder, por escrito, no prâzo máximo de 4g (quarenta e oito) horas, a quaiquer
esclaÍecimentos de oÍdem técnica pertinentes 80 Contrato, que evênü,almÊnt' veúam a ser
solicitados pelo CONTRÂTANTE;
r) responsabilizar-se pela construçâo, operaçâo, manutengão e s€guÍrnça do csnteirc de
obras, vigilânci4 organização e mânutenção do esquema de prevenção dc incêndio, bem como
oühfls construções proviúrias necessárias, conforme pÍ€visto nss Especificações Tésnicâs -
Anexo lÍ;
s) responsabilizar-se pelas despesas dccorÍentes da rrjeiçío de equipamentos, meteÍiris e
serviços pela Comissão fiscalizadora do CONTRATANTE e pelos ahasos aoaretÂdos For ests
rcjeição;

t) responsabilizar-se por todo transporte necessário à preslsção dos sên iços oontratados, bem
como por enssios, testes ôu pÍovas necessários, inclusive os mal exccuttdos;
u) providenciar, às suas expensaq Btestado de similaridade de descmpenho dos materiais
apr€sentados, junro a instituiçõcs ou fundagôes capscitadas pâra eíê fim, quando do uso de
similar ao descrito nas Especificaçôes Técnicas, sempre que a fiscalizaçío do CONTRATANTE
julgar necessário;

v) exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizadoq
aprcsenundea à Unidade de fiscalização do CONTRATANTE, quando solicitado;
w) responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabâmento dos seÍviços contrâtsdos,

obrigando-se a pÍestar assistência técnica e administrativa necessária para assêguraÍ andsmento

conveniente dos trabalhos;

x) submeter à apÍovaçõo da Comis$o fiscalizodora da CONTRATANTE, o(s) nom{s) e o(s)

dodds) demonstrativo(s) da Í€spectiva capacidade tecnica do responsável téonico quo,

poruenturÂ, venha a substituir o originalmenre indicado;

y) gamotir, pelo prazo mÍnimo de 5 (cinco) anos, todos os sewigos executados, co,ntados o

partir da data da emissão do Termo de Reccbimsrtô Dcfinitivo, conforme adigo 618 do Código

Civil Brasileiro;
z\ manter, duÍânte toda a execução da obra, cm compstibilidade com as ob,rigações a serem

assumidas, todas as condições de habiliuçAo e quÊlificação exigidas nesta Tomâdâ de Preços'

cLÁusuLA DÉCIMA - DAs oBRrcAÇÕE§ socIAIs, coMERcIAIS E FI§cArs
lo. À CoNTRATADA caberá, ainda:

a) providenciar a inscrição da obra no Cadastro Nscional de Obras - CNO. no prazo de até 72

horas após a assinarura desle conlralo.

b) assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e babalhisra em vigor, obrigando-se a saldálos na época próprig

vez que os seus empregados não manteÍão ncnhum vínculo empÍêgadcio com o

CONTRATANTE;
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cÂDÍARÂ MUNIcIPAL DE TAPERoÁ

c) assumir, tambérn, a responsabilidade por todas 8s providêacias e obrigações estabelecidas na
legislaçõo específica de gcidentes do trsbalho, quando, cm ocorrência da espécie, forcm vítimas
os seus emptegados no deconcr do fomecimento e do descmpeúo dos serviços ou em conexâo
com eles, ainda que acontecido em depandência da câmara Municipal de vereadores de
Tapcroâ-BA;
d) assumir todos os encargos de possÍvel demanda tsabalhista, civil ou penal, relaçionadas à
execução dos serviços. originariamcnte ou vincul8ds por prcvençio, conexio ou contingêncis; e
c) assumir, eind4 a rcsponsabilidade pelos encrrgos fiscais e comercicis rcsultant€s da
execuq8o deste Contrúo.
10.1. A inadirnplência da CoNTRATADA, con referência aos encargos cstrb€lecidos no itern
snterior, nâo transferc à Administr0ção do CONTRATÂNTE À rcsponsâbilid8de por scu
pagsrnentor nem poderá onerar o objeto deste Conüsto, razio pelt qual a CONTRATADA
renuncia expressamente a qualqucr vínculo de solidsricdade, ativa ou pusivg paÍa com o
CONTRÁTANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DÂs oBRIGAÇÔES GERAIS
I l. Devaá a CONTRATÀDA observar, também, o seguinte:
a) é expressamente pmibida a conaataÉo de servidor peÍtenc€nte ao euadro de pessoat

Câmara Municipal de Vereadores de Taperoá-BA drnznte a vigência do contrato;
b) é exprcssamente proibidq também, a vciculação de publicidade acer,ca dcstc Contrâro, sElvo
se houver prÉvia autorirlção da Administração do CONTRATANTE; e
c) é vedada a subcontsalÂção totâl do objeto d€ste Contratoi
I - somente seÍviços constântes da planilha orçamentária poderão ser gubcontsstsdos, scndô
vedada a subcontralaçâo de mão-de-obra isôlôdâ - flão rclacionada a um scÍviço especlfico do
planilha orçamenúria e dispensada apôs a conclusío do mesmo;
2 - a lisOgcm das empresas subcontratâdas dcverá seÍ formalmente apresentada à

flSCALIZAÇÂO, devendo essas empresas compÍovar a qualificaçilo tecnica necessária aos

scl.viços subcontrâtados;

3 - após o serviço para o qual houve a subcontmtâção ser errccrrado, deverá ocoirer a dispensa

da emprcsa.

ll.l. A CONTRATADA deverá aprcse âÍ cópias âuteÍ icadas ou originais dos seguinte
documentos de compmvação de rcgularidadc no cumprimento de obrigaçôcs babâlhistas, ern slé

I5 (quinze) dias corridos contados da solicitação pelo CONTRATANTE:
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ITEM DOCUI\TENTO

I Côpias do livro de registro;

2 Cópias das csÍteiras dc trabalho;

3
Dcclaração dc lnexistência de Inúaçôes TÍabalhistas à Lêgislaçâ! de Proteção à Criançâ e Âo

Adolesc€nte;

4 Certidlo ou rccibo do Cadâstro Gcrsl d€ Emprcgados e Desempregados - CAGED;

5
Comprovrçâo do depósito bancário dos salários e folha de pegamento ou comrachequeg com

devida comprovação dc recebimcnto pelos empregados;

6 Guia de remlhimento do INSS;

Cuia de rec.olhimento do FGTS;

t GFIP (com discriminação dos recolhimÉ'Írtos INSS e FGTS pot empregado);
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clÁusuua, pÉ,crul sEGUNDA - DÂ RESpoNSABILTDÂDE tÉcnrcl pBl,.r
ExEcuÇÃo Dos sERwÇos
lz.Csbeú à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/BA. no prazo de l0 (dez) dias úreis
conrado ds csiinatura do contrsto, a devide AnotaçÀo de Responsabilidade Técnica - ÂRT
relativa aos serviços do pÍeseflte objeto. de acordo com a legislação ügente.

12.1. O responsável técnico pelos scrviços a serem desenvolüdos devuá teÍ vínculo foÍmâl
com a CONIRATADA e deveni ser o indicado na fase de habilitagão do cêíün6 lioitttório.

12.2. É admiúdâ s substituiçâo do responsável tccnico a que alutle o itern supra por profissional
de experifucia equivslente ou supeÍíor, dede quc aprovada pela administraçâo.

CLÁUSULA DÉCÍMA TERCEIRA . Do ACoMPANITÂM8NTo E DÂ
FIêCALüLAÇÃO
13. DuÍante o periodo de ügência dêstr Cotffio, a execução dâ obÍa será acompanhada e
fiscalizada por Comissào do CONTRATANTE, para rânto institrid4 permitidâ a contataçâo de
teÍceiros para assisti-la e subsidiá-la dB infonnaÉcs peÍtinentes a essa atÍibuição, devendo:
a) promover as avalisções dss etapss executadÀs, observando o disposto no Cronograno Físico.
Finurcçiro; c
b) atc*ar os documentos refercrtcs à conclusão de cads etapÀ nos termos contratoq para efcito
de pagamanto.

132. A CONTRATADA providenciará e msntsá Diário de Obras (tivro dê capâ Íesistcnte)
com páglnas numerâoas e Íubricadâs pcla nscaltzsçeo, onde ssÍto enotadas todss as

oconências, conclusâo de êvcÍtos, atividades em cxecução formais, solicitaçõcs e informações

dirersas que. a critério das parteg devan ser objao de regisro-
a) O Diário de Obras devcÍá ser aberto no dia do início das obras juntamente côm â

FISCALIZAÇÀOi
b) O Dário dc Obras deverâ tcr todos as suas páginas nuÍnerôdas enr ordem scquencial, de 0l
(um) a 50 (cinquenta), cm 3 (trÊs) üas, e rubricadas pela fiscalização.

c) Ao final da obrq o Diário refeÍido s€rá de propriedade da Administraçâo dâ

CONTRATÂNTE.

13.3. O reçrresentante da CONTRÂTANTE motrá ern Diário de Obr4 a ser fomeoido pela

CONTRATADA, todas âs ocoÍÍências relacionadas com a exccuçâo dos serviços, dcterminando

o que for necesúrio à regularizaç5o das faltas ou defeitos obssrvados.

13.4- É d8 competência dâ CONTRATADA rrgistrar no Diário de Obras todas ss ocorrências
diárias, bern como especificar detalhsdamente os serviços efl exe€ução, devendo a

FISCALIZAçÀO, ncste mcsmo Diário, confirmar ou retificar o regisrro.
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13.1. AléÍn do acompanhamento e da Íiscslizagâo dos sen iços. o Titulü d8 Comissão de
flSCALlZAÇÃO ou ouúo s€rvldoÍ dcvidam€nre BmoÍlzado poderá, alnda, su$ar quelquer

trabalho que esteja sendo executado ern desacordo com o especificado, scrnpre que essa medida
se lomar nccessária.
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a) Dioiamante serâ dada ciênçia do pncenchimento do Diárrio à FISCALIZ AÇÃO quq apôs
efetuà no Diário as anotsgões necessáriaq destacuá a primeira via dc cada págin4 para seu
controle e arquivo;
b) A rcgunda üa será dcsracada e arquivade pela CONTRÂT^DÁ, ficando a tercára via no
prôprio Dirfio.

13.5. Serâ tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos cxcepcionais para o preorchirnelto
do Diario de obras durante a exccuçâo do objao. Â partü desse prazo poderâo ser aplicadas as
§snçõôc previC.Â no precêntê iaÍtürnonto contretud_

I3.ó. Caso o Diário de Obres não seja preerrchido no prazo de 48 (quareota e oiro) horas após a
ocon'encia de evento relevante, a FISCALIZAÇÀO podcní fazer o registro que achar
convetdent€ e destacar imediatarnente as folhas, ficaado a CONTRATÂDA, no caso dc dias
improdutivoa praríveia dc prort§S!9tu de prczoq ou om qurlqucr ouüp qÀlxri lom dirêito r
nenhuma rcivindrcação.

13,7. A CONTRÁTADA deverá indicar prcposto, a ser submetido à aprovação da
Âdminishação do CONTRATANTE, durante o período dc vigência do contrato, paÍa
rçprçrcntú-la ssrnprç quc fo ncwrsúrio.

13.8. A CONTRATADA devêrá manret no locai da obra, duranre a suâ exêcuÉo, Ol (uÍn)
engenheiro residente e tempo integrâI, inscrito no CREA/BA e aceito pela Adminisrração da
CONTRATANTE, que na ausência do respons.ável técnico, se não foÍ o próprio. para
Ícpresenrâ'I8 sE npro que for nocessárlo.

13,9, As decisões e proüdências que ultrapassarcm a competência do repnesentaite da
CONTRÁTANTE deverào ser solioitadas aos seus superiores ern tanpo hábil para a adoção das
medidas couvenientes.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ATESTAÇÂo Dos sERYIÇo§
14. A atestagâo das farums rcferente às etapas da obra objao dcse conhato caberá à mmissào
instituída pcla secretaria de Municipal de scrviços públicos € planejamanro da cidade ou a
servidor designado para esse fun.

cLÁusrJLA DÉarMA er.IlNrA - DA nEspEsA
15. Â dssp€sa com a execução dos serviços conerá pela dotaç5o oÍçâÍnentária:
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15000000-

RECURSOS

NÀO

VINCTJLADOS

DE
ÍMPOSTOS

PÍoj cto/AtiviÍl8dc
0r.03 r.0r.200t -
MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS
TECMCOS E
ÁDMINISTRATIVOS
DA CÂMÁRA
MUF0CIPÂL

Elamtnto de daspcsa
«90.51.00 -

OBRÂS E
INSTALAÇÔES
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cLÁUsuLA DÉcrMA sExrA - »l rvrnolçÀo
16' A rnediçào dos serviços será rearizada mensarmente, ou em periodicidade mcnor, a critério
da Adminiscagão com base no cronoErama aprovado. considerando a fabricacâo e os s€-rviçôs
efetivamente exccutados e eprovados pela FISCALIZAÇÂO. toÍnando por base as
especificações e os desenhos de projao.

cúusuI,A DÉcrMA sÉTrMA - Do pAGAMENTo
17. obêdêcidô ao cronogremr Fícico-Finrnceiro epreccntado. e CÔNTRÂTÂDA solioitarú À
CONTRATANTE a mediçào dos rabalhos executados. Uma vez mcdidos os sewiços pela
fiscalizaçâo. a CONTRATADA apÍrsentará notâ fiscàl/fâtura de sarviçps pam tiquidaçâo e
psgamento da despesa pela CONTRATANTE, rnediante ordem bancáris creditada em conta
corÍente no prazo de I0 (dez) dias contados da apÍovação pola RSCÀLIZAÇÃO da meAiçao
aFo6€ntads pêla CONTRÂTADÀ.
a) Somente sÊÍão pagos os quantitrivos efetivâmcntc mcdidos pela FISCALIZAçÂO: -- .

b) As mediç'ões seÍão êfêtuadÀs pela FI§CALIZAÇÃO mensalmente, ou em menor peilodo a

critério da AdminisraÉo, considerando-se a fabncaçâo e os scrviços efaivamentc eraêc,utàdos c
poÍ ela âprôvsdos. tomando por base as especificaçôcs os desenhos do projao eo sronôigamd
lisicofinançcirol
c)Apoc a realizaçao das mcdiçôcs, *rão cmitidos 'Bolains de McdiSo doe Scrviços-, mr drus
üas, que dcvcrâo ser assinadas com o 'De acordo- do Rcsponsávcl TecÍtico, o qual ficaá com-
uma das üas. '-.{,

I

l?.1. O pagrincnro dr pÍimelrâ Íàúrúnorâ íscal Someüre podEú ocoÍrcÍ ryôs a com'pfovâçSo
do cumprimento das cláusulas sétima e oitava deste conrrto, € com a spÍes€ntsçâo dos
sqguintes doçumcíltos:
a) Rcgisto da obra no CREA,/BA:
b) Marícula da obra no INSS; e
c) Relação dos Empregados - RÊ.

17.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito ds não efctusÍ o pa€Ãnento se, no ato da
atestação, os serviços executados os eguipamentos ou os materiais fomecidos não estiverem crn
perfeitas condições de frrncionamanto ou de acordo com as espcifica$es aprcsentades e
aceitas.

17.3. O CONTRATANTE poderrá doduzir da importância a pagar os valorcs coÍrcspondentes a

multas ou inderizações devidas pela CONTRATADA nos teÍmos dê$e ContÍ8to.

I7.4. Nenhum pagsfiento será efetuado à CONTRATADA enquarto pendente de liquidaçâo
qualquer obrigação financeira, sern que isso gae direito â rêajustamcnto dc pregos ou cor:eção
monerâía

17.5. Por ocâsião dos pagsmentos. deverâ ser obsewado, ainda. se a contratada encontra-se em
dia com suas obÍgações pâÍa com o sistema da seguridade sociâI, mediante apresentação dB
Certidâo Negativa de Débito junto ao INSS e do Cenificado de Regularidade Fiscal junto ao
FGTS.
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CÂMARA MT,NIcIPAL DE TAPERoÁ
CÚc : 13. O7O.O 7 6/00 O 7 - 7 2

tonas: l?8) 3664 7766
Dtr|,dl: c mtaPg.toaíi g m,Jl ct m

17.6. O prazo de paganento do ftjmecimento e dos serviços sêrá co[tado a partir da data Íinal
do período dc adimplemeüto d€ cada parcela.

l?.7. Nos casos de evcntuais atrasos de pagensnto. desde que a CôNTRATADA nôo tenha
concorrido de algume toÍma púa bnto. ítca convcrrcionado qüe â taxa dc alualizagão frranceira
deüda pcla CONTRATANTE" cntrê a dats acima referida e a coÍrcspüdcnte ao efctivo
adimplemcnto da paroela, reÍá a aplicação da scguiore fôrmula:

-t

EM=lxNxVP
Onde:
EM = Encagos moratórios;
N = Nümero de dias entre a data prevista parâ o pagafiento e a do efoivo pagamento;
VP= ValoÍ dâ paÍcela a scr paga-

I = lndice de arualizaçâo financeira = 0,0001ó44, assim apurado:

r-(Twloo) l-(6/100)
365 36J

TX= PeÍeítusl da taxa anual = 696.

I - 0,0001644

17.8. A atualizaçâo finrnceira previsla nesta Clâlsula s€rá inclüda na fatura/nota fiscal sÊBuinle
âo da ocorrênciÀ

19.1. Os scrvigos foram adjudicados em favor da CONTRATADA confoÍme despacho
exa'ado no Processo Adminisraüvo no 36/2023, tomando como base o disposto no utigo 45,
parágrafo 1", inciso l. da Lei n.' 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉ§ftIA - DÂ EXECUCÃO Ix) CÚNTRATO
20. A execuçâo deste Conrato, bcÍq aind4 os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
con[ãtuais e pelos preceitos de direito púbüco, aplicando-se. supletivamente, os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. na forma do artigo 54, da l.,ei n"
8.666/93 coobinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA vtGÉSIMÂ PRIIUETRA- Ix} ÂUMEI{To oU SI,PRESSÃO DOS
sERvrÇo§
21. No intEÍesse da Adminisaaçâo do CONTRATÂNTE. o valoÍ inicial da obra, objeto deste
Contrato, poderá ser awnentado ou supúnido até o limite de 2570 (ünte e circo por centol
conforme disposto no artigo 65. parágrafos lo e 2o, da Lei n.o 8.666r'93,

2l . l. A CONTRATADA fica obrigada a acêitsÍ nas mesÍnas condiÉ€s licitadas os acÍéscimos
ou supressõcs que se fizerem necessários; e

q{
_'' r ::.-I iTrt:,

E'§'d
.ilf."d-

| "'I
i

I

I

t

Erstií,tE

ffiH*

CLÁUSUAL DÉCIMÂ oTTAvA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
18. A ügência deste Contrato será de âté 3l de dezeÍnbÍo de 2023, com validade após a tlata de
sua assinatura c efrcácia após a publioação do s€u extflÍo no Diáno Oficial da Câmara
Municipal de Vereadores de Taperoá-BA, podendq a criterio do CONTRATANTÉ, mediante
termo aditivo. ser pronogado. com firndamento no 8Ítgo 57. inciso l. da Lci n." 8.666/93. tendo
início e vencimento em dia de expediente. devendls€ exclúr o primeiro e inoluir o rlütimo.

cúusuI-A DÉctMA NoNA - Do AMpARo LEGAL
19. A lawatura do presenrc Contrato decorÍe da realizaçâo da Tomada dc Preços no 001/2023,
conforme preüsto no artigos 10, inciso II, alinea "a", 22, inciso Il, 23, inciso l. alínea b, § 4" e
45, § lo, inoiso I, todor dq t ci n.o 8.666193.
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cÂuane MrrurcrPAL oB rapsnoÁ
ccc: I 3.O7O.O I 61000 1. 12

,br,,.: l?õl 3664 ,765
D-úrdlllz cmtaPuroúúnt ll,com

21.2. Nenium acréscimo ou supÍessão poderá exceder o limite estabclecido nêsta cláusul4
salvo as supressões Íesultantcs de ãcôrdo cclcbrado enke as partes contratantes.

CLÁUSULA VIGÉ§IMA SEGUNDA - DA§ ALTER,AÇOES DO CONTN,ÁTO
22. O prcsente Contrato poderá ser alteÍadq nos cas{rs preüstos no artigo 65 da l-ei n.o

8.6É6193, desde que haja interesse da Administ'açeo do CONTRATANTE, com a apÍcsentação
das deüdas justificativas, e unilateralmcnte pelo CONTRÂTANTE:
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica@es, para melhor adequaçâo tccnica
aos seus objetivos: e
b) qumdo necessária a modifica@ do valor conEatual ern deconênsia de acréscimo ou
diminuição quurtiuriva de seu objao, nos limites previstos no anigo 65 da l,ci de Licitaçõcs.

22.1. E:n caso de supresÃo da obra, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e
posto no local dos babalhos, cstes devedo ser pâgos pelo CONTRATANTE pelos cuíos de
aquirigão togúarmontG êoÍnprovâdos ô ÍnoÍcüidrronto oorrigidor, podoodo oobor indcaizaÉo
por outros danos eveÍltuâlmeflte dccoÍÍent€s da suprcssão, ihsde que ÍegúlâImertte
comprovados.

cl,Áusul-À vrcÉsm.l rencrrRA - DAs sANÇôEs
23. A inexecução parcial ou total do objeto deste Conbato e a pÍática de quslqueÍ dos üos
indicados na Tsbela 2 úaixo, vcrificado o no(o causal devido à ação ou à omissão da
CONTRATADd relativúnente às obrigaçõcs conratuais em queíão, toma passrvel a aplicação
das sanções pÍevistas na legislaSo vigente e nessê @ntÍato, observando-se o contrrditôrio e a
anpla defcs4 conforme listado I sêgúÍ:
a) adveÍtencia;
b) multa:
c) suspcnsão temporâria de pa'ticipaçEo em licitação ê impodimcfito dE conMãr com o
Municipio;
d) declaragâo de ilidoneidade para licitaÍ ou contÍâtaÍ com a Adminisuação Pública.

23.1. Advertência:
a) A Àdvcrtênoia podcrá scr aplioda no caso dc dcroumprimcnto pooial dac ob,rigagOcs o

tesponsabilidades assumidas cotratualmentg e nas situa@ que arneacaln a qualidade do
produio ou serviço, ou a integridade pakinronial ou hrmrana;
b) A Advertência poderá aind4 ser oplicada no caso de outÍas ocorrências que possam acânelaÍ
trimstornos ao desenvolvimento dos serviços da Câmua Muriicipal de Vcreadorcs de Tapçroá-
BÀ â crité,rio do Cestor do Contrato, desdc que nlo caiba a aplicagão de smç8o mais gravei
c) Na primeira ocorrencia de quaisquer dos itens relacionedos na Tabela 2 abaixo, podera a

critério da FISCALIZAÇÂo, ser aplicada aper,as a advenência;
d) No primeiro mês an que ocorÍsl atraso poder'á ser apticad4 a critério da FISCALIZAÇÀO,
a sanção de advertênciq
e) A qualqueÍ tempo e FISCALU AÇÃO poderá aplicar I s9Íção de advcrtência se cênstalrdo
atraso da obra de até 5%. (cinco DoÍ cênto). conforme metodologia para o cálculo do atraso
prcüsta no itcrn 24.4 c subitens desta cláusula.

23.2. Multas:
a) Caso haja a inexecução paÍcial do objeto será aplicada muha de até I07o (dez por ceoto)
sobÍe o saldo contranrâI. Parâ inexecuçâo totÊI, a multa aplicada será dc até l07o (dez por ceoto)
sotrc o valor total do Cortrúo,
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cÂMARA MITltrcTPAL DE TÂPERoÁ
C{iC: 7 3.O70.016/000 t-rz

&.rtc,e: (75) 3664 7765
E ,r[á;,l: cn talnÍoa@.g'Í,1,g,ll,c,m

I - A CONTRATADA ex€cutaÍ, até o final do sétrmo mês do prazo de execução do objeto,
mcros dc 50% (cinquentr por cento) do preüsto no cronogÍama fisico-Íinanceiro por cla
apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO:
ll - A CONTRÀTADA exêcutaÍ. até o EnBl do decimo rnês do prazo de execuçâo do objeto,
menos dc 70olo (setenta poÍ cento) do previsto no cmnogÍ&nâ Íisioo-finameiÍo poÍ el8
apÍesentado e apÍovado pcla FISCALIZAÇÃOf
lll - Â CONTRATÀDA êxecutar, ale o final do prozo de execução de conclusão da obra, menos
de 80o/o (oitenta por c€Ílto) do total do ContÍato;
IV - houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dras após o término do prazo Íixado
para a conclusâo da obra.

2 - Seni configurada a inexecução total do objeto quando houveÍ âtraso injustificado pra início
dos scrviços por mais de 25 (vinte e cinco) dias após a emissâo da ordem de serviço.

23.3. Alem das multas prcvistas no item 24.2 e subitens podcrâo scr aplicadas multas, conforme
graus c cvontor dcscritor oas tabolos I s 2 abaixo.

Tâb.h t

Tabcle 2
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GRAU CORRE,SPONDÊNCIÂ
I R§ 300,00
2 R§ 500.00

RS 700,00
4 R$ 900,00
5 R§ 5.000.00
6 R§ 10.000.00

INFRÂÇ
ITEM GRAUDESCRIÇAO

0l0t Pcrmiúr a presença de anpregado scm uniforme. mal açnesentado; por emprcgado c por
oconência

02 0lMantcr funcionri,rio sem quali{icaçào paÍa a execuciio dos serviços: por empregado e por dia.

03Erccr*., .eviço inoornpleto, polirtivo rubciartivo oorno For c.rátÍ porrreoolú., ou &ixer
de ocorTEncrâ.

0204 Fomecer infonnâcão péÍ6da de sêrviço ou substitúÇão de material; por oooÍIenclà

0305
ExccutâÍ scrviço sem a utilização de equipamentos de proteçáo individual @Pl), quando

necesúrios, por empÍegâdo. poÍ ocoÍrência.

0306 Suspender ou interÍompeÍ, salvo motivo de forga maior ou caso fotuito, os scrviços
contÍatuais: DoÍ diã c por tarefa desimarla

0307 ocoÍIencIaReutilizar material, Deca ou {úDamento sem anuàrcia da FISC.ALIZAÇ Ão; por

08 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agetrtes; poÍ ocoliqc! a.

0409 Utilizar as dçendêocias da Câmara Municipal de Vereadorcs de Tap€roá-BA para fins
divcrsos do obieto do ContÍato; por ocorÍeÍrciâ.

04Recusú-se â qxecutar serviço determinado pcla F SCÂL[Z/!Ç.ÀO, scm moüvo justificado;
poÍ ocoÍÍencra.

l0

06n Permitir siruaçâo que crie a possibilidade de causar ou cause dano fisíco, lesâo corporal ou

consequên cias letaist por ocorrênc,ia.
06t2 Usar indeüda.mente Dâtentês ÍeAistÍadâs; por ocorràcia

Para os itcns I deixcr dc;

0tt3 Aprcscítar a ART dos serviços para inicio da execução destes no prazo de eté 15 (quinze)

dias a assinatuÍa do dia de araso

ü

:'

03

03
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cÂnlARA MInucrPAL DE TAPERoÁ
COC: [3.O7O.O 7 61000 l. 7 2

Íoner; (75) 9664 776,5
&rnúll: crrtta?end@)gna,L com

23.4. Quando a CONTRÂTADA deixar de cumpú prazo preüamente estabelecido para
cxecuçào dos serviços preüstos no croÍogramâ dc cxecuçâo fisico.financeiro por ela
âDÍesentado e apÍovado pela fiscalização scrÀo aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração
dos atrasos seni feita mcísalmente.

23.4.1- A(s) multa(s) por afaso injustificado, na exeouçôo dos sewiços inoidirão sobre os
valores preüstos paÍa o pagamenlo do mês cm qu€ ocarrsr o aúaso, de acordo mm o
cÍorogÍama Íisico-financeiro inicialÍnente apÍEs€ntado pelâ CONÍRATADA e aprovado pela
FrscÀLrzAçÃo:

23.4.2. O âtraso injustificado na execução dos ssrvrços sujeitará a CONTRATADA a sanções
variáveis e progressivas, a depender da graüdade e da frequência do(s) atraso(s), c.onforme
Tabela 3 abaixo:

Tabela 3

?
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l4 Substituir eÍnpregado que tenha conduta
atribuições; por qntlrcgado e por dia"

0t a

l5 ManteÍ â de habilit atrâlizâda I ocaÍÍerclâ. 0l
tó o!

l7 Cumprir determinaçào da FISCÀLIZAÇÀO para controle de acesso de seus frncionários;
1or ocorrência 0t

l8 Fomecer EPI, quando exigido. aos scus empregados e de impor penalidades r\ueles que se
negarem a usáJos. Dor ernoregsdo e Dor ocoÍÍàcia a2

19

20

Cumprir dslcrmina4ào formsl ou ineuÉo .<)Írrpl6nsrt.Í dâ FISCÂLIZÂçÀOI
oconência 02

Iniciar execução dc serviço ros pÍa.izos estabelecidos pela FISCALIZAÇAQ obsewados os
limites minimos cstabelecidos por estp CoÍtrato; poÍ serviço, Dor diâ.

02

2t Refazer serviço não aceito pela IISCALIZA O. nos prazos eslâbelecidos no contrslo ou
determinâdo FISCALIZ o ôcoÍTencra.

03

22
lndicar e mardcÍ durantea exe,uçâo do conrato o@
e o engenheiro de segurança do tsabalho (caso seja necesúrio conforme exigido pela NR
04), nas quantidades p!g!!í€s neíe !9nno!e refcrência por dia.

04

23
Cumpú quaisquer dos itcns do Edital c seus anexos, mesmo que não plrüstos nesta tabela
delrqltas, apos reincidência formalnente notificada Dela FISCALIZAÇÀO; por ocorrêncía.

04

24
Efehrrr o pagamenlo de ralárior velcs-trânspoíe, liquetes-refeiçilo, sE roÂ, encergnr fi$cis
e sociais, bem como aÍcâÍ com quaisqucÍ despesas diraas e/ou indirelas relacionadas à

do contrdo nas datas avençadas, por dia e por ocorrênci4
05

GRÁU
MULTA

(sobrc o vdor prcvfuto e rcr
crêcüaado no mês)

TIPO DE ATRÂSO

I 0,l0% BRANDO E EVENTUAL

2 0.30olo
MEDIANO E EVENTUAL

BR,ANDO E ÍNTERMITENTE

J 0.50o/o
GRAVE E EVENTUAL

BR^ANDO E CONSTANTE
4 0.100/o MEDIANO E INTERMITENTE

5 0,XJo/o
GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE

6 l.l0o/o GRAVE E CONSTANTE

K

ffi

.rl
I

inconveniente ou incompatível com suas

Curnprir horário estabelecido pelo contrato ou deretminado pcta nt§tÁLIZÀeÀO; pot
ocoÍÍêrcia-

23.4.3. Quanto à graüdadq o atraso será clâssiticâdo como:
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a) Brando: quando acaÍÍetaÍ um atraso de 5olo até l5% na execuçâo dos serviços no m&;
b) Mediano: quando EcanetaÍ um atraso de l5% a 25yo na execução dos seruiços no mês;
c) Grave: quando acarraar um aú&so de rnais de 25olo na €xecuçâo dos serviços no mês.

23-4.4. Quaflo à tequÊrcia, o araso sêrâ ctasslflcado como:
a) EvenOal: quando oconer apenas uma ve4
b) lnternitatte: quando oconer mais de uma vez. em mediçôes não subsequ«rtes;
cI Conslante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes.
23.4-5. A graüdade do aüaso será afend4 em cada mcdiçãó, de maneira cumulativa,
procodsndo-se à comparação eltre o valor total acumulado previsto pela CONTRATADA no
cronoEÍarna fisico-financeiro apresentado e o toul acomulàdo efetivamente realizado até a
mediçâo cm questÍio. A multa podená ser aplicadr no deconer da obr4 nos perlodos de mediçâo
segúntes ao da constetação do atraso.

23.4.6. Se a CONTRATADA aprcsentÊr, nos perÍodos de medigão seguinles ao do regisro do
straro, recuporeçâo eati:fetórie lo cumprimonlo doe preaoc ecordedoq . FISCALIZAÇÃO
podsrá, a s€u exclusivo criterio, optar pêlâ não ap[caÉo da mutta

CÃUARA MI,NIcIPAL DE TAPERoÁ
calc : t 3. O 7O, O 7 6/(nO 1 - t2

Eb.trcs: (751 A664 tt65
E-tttajl: cnttap ro a@ gnalt com

23.4.7. A Íccupêração supracitada não impede a çlicação de outsas multas cm caso de
incidência de novos atrasos.

23.4.8. Atém das miúlas previsas oos lt€ns anteÍiorcq podeÍao s€r Alicádas mú18s, no vatoÍ de
RS 5.000.00 (cinco mil rcais) por mês de atraso, pelo íão ormprimento prâzos esÊipulados pela
Câmara Municipal de VereadoÍ€s de Taperoá-BÂ.

23.4,9. Por atraso na conclusâo da obra podenâ ser aplicada muhâ de 0,05% sobre o valor rotal
do Conrato. por dia de âtâso, úé o limire dÊ ó0 (sessenra) dias. Após esse limite será aplicado
a sanção dÊ inexecuçâo parciat conforme definido no item especifió.

23.4.10. O somatório de todas âs muhss preüstas nos itens acima citados" não poderá
ulúapassar o percentual de l0olo (dez por cento) sobÍe o valor total do Conrato.

23.5. SuepstrsÀo tomporfuir do participrr om licireção e impedimentos dg ê.nt st Í côm o
Municipio:

-a

-t
23-5.1. A sanção de suspensào do direito de licitar e de conúatar com o Municipio, d€ que trsta
o inciso IIl, aí. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por CuSa ou
dolo, por aré 2 (dois) anog no caso de inexecuçâo parciat do objao.

23.ó. Declaragâo de lnidoneidade para licitü ou contÍattr com a Administraçâo pública:

23.6.1. A sarrçâo de declaragão de Inidoneidade para licitar ou conÍatar com a Administraçâo
Públic4 prevista no inciso tV, aÍ. 87. da L,ci n.o 8.«6t93, será aplicad4 dentre outos casot
quando:
a) ver soÍlldo condcírâçtro dennidvâ lloÍ t€Í pradcado, por meios dolosoi ffaude Íiscjl no
recolhimento dc quaiquer tributos;
b) praticar atos ilícitos, üsârdo frusiÍar os objeüvos da lioitação;
c) demonstÍar, a quelquer leÍnpo, não possuir idoneidade para licirar ou çontralar c.<lm o
Municipiq em virtude de atos ilicitos praticados;
d) reproduzir, diwlgar ou utilizar, ern beneíicio próprio ou de terceiros quaisqucr informações
de que seus crnpregados teúam tido conhccirràto eÍn razâo da cxecuiâo dô Contrato. 

-sern

oonsentimento prévio da Câmoa Municipal de Vereadores de Tapcroá-BA;
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cÂUARA MrrrrÍrcrPAL DE TAPERoÁ
c#: 7 3.O7O.O t 6/aOO7.72

Íone.s: 175) 366.4 7765
E t,,dl! c,,úap3roa@ly,ín,',Lco,,'n

e) oconàrcia de ato capitulado como crime pela Lei no. 8.666/93, praticado durante o
pÍocedimento licitatório, que veúa ao conhecimento da Câmara Municipal de Vereadores de
Taperoá-BA após a assinatura do Contrato;

D apresentação. ao MunicÍpio, de quntquu docurnsrto falso ou falsificado, no todo ou eÍn
pâíe, cÂm o objêtivo de participa'da licitação ou Í,aÍr oompÍovaÍ, durante a execução do
Conbato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
g) inexccuçâo rotal do objeao.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTÀ - DA REsC§Ão
24. A inexecuçào tota! ou púcial do Contrato elseja a sua Íescisáo, conforme disposto nos
a*igos 77 a 8O da l.,oi n.o 8.666,/93-

24.1. Os casos de rescisâo conü-atual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo.
assegurado o conhaditório e a arrpla defesa.

24.2- A rcscisão do Conüato podeÍá ser;
a) détenninada por ato unilatErsl e 6cÍito da Administra@ do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII do anigo 78 da Lci msncionada noúficando-se a
CONTRÂTADA com a ântecêdência minima de 30 (rinta) dias satvo no caso do inciso Xvll;
b) amigável, por arordo sntre as panes, desde que haja conveniência para a Administraçâo do
CONTRATANTE; e

c) judicial. nos termos da legislaçâo ügente sobre a mâtéria.

24.3. Â rescisão administanva ou amigável d€veÍá ser precedida de aulorizaçâo escrita e
findamentada da autoÍidâde compÊtente.

CLAUSULA VICE§IMA QUINT^ - DO RECEBIMENTO DA OAR.A
25. Dqoir do conoluido. o otra rcrá rcocbiô prsvimri.ín§ntc5 Flo rsronlÊvol por rou
acompanhamarto e fiscalizaçâo, fiodiante tcrmo circunsfanciado, assinado pclas fÍtes em aré

15 (quinze) dias da comunicação escÍita da CONTRATADA.

25.1. A FISCÀLIZÂÇÃO podaná recusar recebimento provisório da obra caso haja
inconformidades signiÍicativas com rclação as especificações. No câso de inconformidades que
nâo impcçam o rcccbimcnto proüsoÍio cstas serão relacionadas em docüÍncrlo ânêxo ao 6mo
circunstanciado c deverâo esar conigidas até o teccbimento dcfinitivo.

25.2. O recebimcnto definitivo da obra será efetuado por servidor ou cômissão dcsignade p€la
artoridadô compet€ntq mediante tcrmô circunstanciado, âssinado pelss puteq aÉs o decwso
do prazo dc observação. ou üíoria. que será de 8É 90 (noventâ) dias contados a pstir do
rcccbime o foüsoÍio, que compÍove a adequaçâo do objao aos têrmos oonEatua$ observado
o disposto no aÍt. 69 da l*i n.' 8.666D3.

25.3. A obra somente scÍá consid€íada concluída e em condições de screm recebidq depois de
cumpridas todâs as obrigÂções assumidas pela CONTRATADA e are$ada sua conclusão pela

CONTRATÀNTE.

cLÁusuLA vlcÉsrilrl ssxm - DA vlNcu LAÇÃo Ao EDTTAL
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23.ó.2. As sanções de adyenênciâ, de suspensâo tempor&ia do üreito de contsataÍ com o
Municipio de Tapcroá-BA ou com a Uniâo e dc declaração de inidoneidade oara [igitrr os
contrstâÍ com a Administraçito Êública poderão ser aplicedas à contratada juntrnsnt€ mm a d€
multa.
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CÃ}IÂnA MTmIcIPAL DE TÂPERoÁ
COc: ,3.O7O,O76/O(DLE

Foaes: l7g ,'664 ,765
,D.nall: cmtap rc aftgm.all- com

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lawou-se o prescnte Contato de Concessão ern

03 (Eês) vias de igual teor e fonnq para que suÍtam um só efeito, às quais, depois de lidas. sâo

assinadas repÍesentütes das panes, CONTRATANTE e CONTRATADA, pelas

26. Este Contrato íica vinculado aos teÍmos do cdital da Tomada de preços no 00112023. cuja
realização dêcóÍre da âutorizaÉo do Prcsidelte da câmara Municipal de vçrcadores àe
Tapêroá-BÀ cônstante do Processo Àdministrativo n 3612023.

26.1. SeÍão patês integrantes dese Contrato o edital da Tomada de Preços no Wll2e23 e a
proposta apÍ€sentada pela CONTRÁTADA.

cLÁusuLA vrcÉsmn sÉrlM,c, - oo FoRo
27. As quesões dccoÍÍentes da cxccuçâo deste InsEüme to, que nlo posssm ser dirioidas
adminisrrativamant€. seÍâo Drocesssdas e julgadas na Justiça EsaduâI. no Foro da ComeÍce de
Tapcroâ-BÀ Estado da BúiE com exclusâo de qualquer oúbo poÍ mais privilegiado que seja-

e

Taperoá-BA (BÂ), 29 de novcmbro de 2023.

-t

D RES DE TÂPEROA.BA
hesidente crcadores de Taperoâ-BA

Â3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 27.898.037/0001-35
ARTISSON MÂRQUES OT A8R€U

CPF n" 014.034.835-23

Testernunhas:

C-!.

TR DoS nn,ToSNOME:Lúorr, Éê íà n-r r

CpF:ol*o.C86. SrE-+Ç

§oc terra 665 Dc5ê§ús
CPF:0c;0.6t45. P06- g5
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

O presente documento pode conter assinaturas não ICP Brasil.

Documento assinado no Assinador Registro de lmóveis, pelos seguintes signatários:

ARLTSSON MAROUES DE ABREU (CPF 014.034.835-23)

Para veriÍicar as assinaturas, acssse o link direto de validação deste documento:

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e inÍorme

o código de validagãol

https://assinador. re gistrodeimoveis.org. br/validate

EI

9l
ã
o

=

{

a
*

3

ts

À

-,I IL
.do

E
-,
o
g
É.

e
-õ

{

ã

E

Bô

Pr

ãi
Pi
(Õ

F,I[HEffi

3

Código de validação: 9WN9-JCMUR-PTNA9-DKHUH

https:/lassinador.registrodeimoveis.org.brivalidate/9VTN9'JCMU R-PTNA9-DKHUH
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -1 2

Fones: (75) 3664 l165
E-mail : c mlap e r o a@g mail. co m

DESPACHO PARA ASSESSORIA JURÍDrcA

Pelo presente remeto tal processo ao departamento juridico para analisar e opinar a respeito do reÍerido pedido de Aditivo

ao Contrato n" 03112023, conforme Processo Administrativo n0 59/2023, emitindo parecer favorável ou nã0, conforme o

que determina a Lei 8.ôôô/93.

Outrossim, encaminho ao Setor dê Contabilidade afim de que certiÍique a existência de dotação orçamentáÍia para fazer

face à despesa com a pronogaçâo contratual pelo prazo de 03 (tês) meses.

Bahia, 27 de dezembro de 2023.

DERIVALDO DOS SANTOS LISBOA

Presidente da Câmara

c
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PARECER CONTÁBIL

Exmo. Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA

Presidente da Câmara lr/unicipal

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência rêferente a necessidade de pronogação do prazo de

vigência do Contrato n0 03112023, que tem por objêto a execução de serviços de engenharia para requaliÍicação e

ampliaçâo da Câmara Municipal de Vereadores de Taperoá, certiÍicamos a previsão de recursos e saldos oçamentários
para assegurar o pagamento das despesas decoÍTentes na dotação abaixo especiÍicada:

Atenciosamentê

Taperoá - Bahia, 27 de dezembro de 2023

Cristia da Silva Almeida
cRc/ n'023540/0.2 BA

Unidade Gestora
0'1.01 .00 - CÂMARA
MUNICIPAL

Fonte
15000000-
RECURSOS NÃO

VINCULADOS DE

TMPOSTOS

Projeto/Atividade
01.031.01.2001 -

MANUTENÇÃO DOS

sERVrÇ0s TECNTCOS E

ADMINISTRATIVOS DA

CÂMARA IUUNICIPAL

Elemento de despesa
4490 51.00 -
OBRAS E INSTALAÇOES

CÂMnna MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -I 2

Fones: (75) 3661 1165
E-mail : cmtap eroa@g maiL c o m
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.O7O.O 1 6/000 1- 1 2

Fones: (75) 3664 tt6S
E-mo.il: cntq.petoa@ gmd,il. com

Processo de Adminisrativo n":059 / 2023

Contrato n": 031 /2023

Interessados: Presidência dz Càman Municipal de Taperoá - BÂ.

Assunto: Terceiro termo aditivo de prorogação de prazo de vigência do contrâto.

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATÀUAI.
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VrcÊNCrA.
ADITTVO. AMPARO DO INCISO II, DO ÂRT. 57 DÀ
r-EI N" 8.666, DE 27 DE JUNHO DE 1993.
POSSIBILIDADE JURIDICA DESDE QUE
CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS POR
LEI.

PÂRECERJUÚDICO

I- REI,ATORIO

os autos foram encaminhados a esta consurtoria Jurídica, na forma do art. 3g, pzrâgrafo

único, da Lei 8.666/93, para análise da possibilidade de rcalizar termo aditivo, visando a

prorrogação de przzo do contrato rf 031/2023, celebrado entre a cÂMÂRÂ MUNICIPAT DE
TAPEROÁ, GNPJ sob o n." 13.070.01 6/0001-12 e a empresa Â3M CONSTRUCOES

CONSULTORIA LTDÁ, CNPJ n' 27.898 03710001-35, para z execução de Serviços de

engenharia para requalificação e ampliação àa Cãmaru. Municipal de vereadores de Tapetoá,

conforme descritos no instrumento de projeto básico, através do menor preço global, empreitada

por preço global, de acordo com as especificaçôes constântes neste Edital, pârtes integÍantes dâ

'Iomada de Preços n" 001 /2023.

O termo de aditamento, em análise, tem por obieto: proÍrogar o pmzo de execução em 12

(<loze) meses, a partir de 01 de janeiro de 2024, com término em 31 de matço de 2024,

cc,ntinuando inalterado o valor.

Os autos vieram instruídos com âs seguintes documentações: requerimento destinado ao

Presidente da Câmara, devidamente modvado, âpontando o interesse público na continuidade da

prestação do serviço; indicação da dotação orçamentária parâ comportâr âs despesas oriundas do

contÍâto; anuência do contratarlo quanto a prorrogação contrâtual e manutenção das mesmas

condições inicialmente contratadâs; comunicado do setor contábil, atestando a existência da
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cÂurene MUNIcrpAr, pp reppRoÁ
ccc: 13.o7O.O76/000 7-72

Fones: (75) 3664 7765
Dmail : c',Âtq,peroa(ag moll. com

dotação inicialmente apontada pelo requerente; cópia do contrâto otiginário, segu.idos das

certidões da empresa dando conta de sua tegularidade emrelação as fazendas municipal, estadual

e federal, além das que demonstram que â empresa se enconmâ adimplente com o FGTS e com

suas obrigações trabalhistas.

É o que merece relatar.

II. FUNDÂMENTÂÇÃO

No que diz respeito à ptorrogação dos conratos Administrativos, zlei 8.666/93 admtte

tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações clencadas no art. 57 do citado

normatjvo legai, que assim dispõe:

Art. 57. Â duração dos contÍâtôs regidos por esta k:t ficatâ adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quânto aos
relativos:
( ..)
II - â prestâção de serviço a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e conclições mais vantajosas para a
Âdministração, limitada a 60 (sessenta) meses.
(...)

§ 2' Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e

previamente zutoÀzada pela autoridade competente para celebrar o
contÍato.
Ârt. 65. Os contrâtos regidos por estâ ki poderão ser alterados, com as
devidas iustificarivas, nos seguintes casos:

§ 1o O contratado fica obrigado a zceitar, nâs mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm nas obras,
serviços ou compras, zté 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrâtô, e, no caso pârticulâr de reforma de edificio ou de
eqúpamento, âté o limite de 50% (cinqüefltâ por cento) parâ os seus
âcréscimos.

Os contratos administrativos clevem set celebrados poÍ prazo determinado, em

obediência ao § 3" do art. 57 da I-ei 8.666 /93, sendo que, de regra, sua duração deverá ser restrita

à vigência do respectivo cÉdito orçâmentário. Todâvia, excepcionalmente, em situações restritâs,

se admite a prorrogação da vigência de um contrato administrativo, desde que presente a situaçào

fática prevista na Lei.

2
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cÂuene MUNIcIpAT, op reppRoÁ
CGC: 13.O7O.O 76/O00 7-72

Fones: (75) 3664 7765
E lnírll: c',,,japero(I(4gz..il. com

Dessa forma, nos termos do an. 57 da I-ci 8.666 /93, autonzâ-se â proffogação contratual,

excepcionalmente, em três situações: 1) contÍatos relativos a projetos cujos produtos estejam

contemplados nas metas do Plano Plutianual; 2) contratos que tenham por objeto a prestação de

serviço de nvtriÍez contínua; 3) contmtos de aluguel de equipamentos e de utiüzação de

progÍâmas de informática.

Venficadas uma das três situações legais, o Estatuto de regência fixa outtos requisitos

cumulativos a serem preenchidos a fim de e permitir a prorrogação da duração dos contratos

administrativos, a saber:

1) prcvisão no instrumcnto convocatório;

2) justificaçâo por escdto e previamente autorizado pela autotidade competente;

3) interesse e/ou vantaçm econômico-financ eira para a Administração;

4) prazo da prorrogação, que vai depender de cada situação específica.

O saudoso professor Hely l-opes Meirelles, em sua consagrada obra Direito

Âdministrativo Brasileito, 27' ed., Malheiros Editores, pâg. 228, conceitua o instituto em âpr€ço

nos scguintcs termos: " Prorogação do czntrato é o pmlofigamento de stu ai§ncia alm da praTo inicial, con o

,nemo cofltratdd| e nas mesmas mndições anteiores. -Astim, sendo, d ?r0rr0gaçã0, que é feita mediante temto

aditit'a, indepetde de noua licitação, (...)".

Âssim, verifica-se, flo plesente câso, a solicitação de prorrogação de contrato

administrativo, com supedâneo no inciso II, do capat do att. 57 àa l-ri9.666 /1993, celebrado pela

Câmara Municipal de Alagoinhas - BÁ, cujo objeto é para a execução de serviços para

manutenção do Portal da Càmart Municipal de Âlagoinhas.

Com isso, a pioi, cabe verificar se a natureza do serviço prestado, objeto da solicitação de

prorrogação é, ou nâo, de natureza contínua. Nesse diapasão, a doutrina é uníssofla no sentido de

aÍirmar que: 'AJbnna nntinuada da prestação nào decorre do exame propriamerte da atitidade desenaolaida

pelos parlir*larcs romo res lado da prestarào ontraltal, mas da petmanência da necessidade

ptlbüçz-e-set-szÉsÍciA ista á, abnnge serui§:os destinados a atender a necessidades

púbüçaê2egnz!9lte§" (Fernanda Mainela. Direita Adninistratiao. 4' ed. Editora Inpetts, págs.

1t e /420).

A douttinadoa supracitada afirma únda. que, â continúdade requedda pela bi 'T{àa

abratge nmente os seniços essenciais, nas também aquelas nenssidadtspúb/itas relacionadas nm atiaidades qae
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cÂuene MUNIcIpAT, pp tappRoÁ
cGC: 73.O7O.O 76/000 1-72

Fones: (75) 3664 7765
Dmq.il: cmtq.p eroaíligmq,ir. com

trn
o pleso contratado está em confoÍmidade com o de mercado e não

nãa sào indispensáaeis, sendofitndameúal que se lrate de necessidades ptúblicas permanentes e nntínaas" (Ob. cit

?ás.420).

Sobre o temâ, segue entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU abaixo

colacionado:

(...) o eixo da argun-,entação do suplicante centrâ-se na tentativa cle
qualificar o (lontrato 25 /2002, firmado com a empresa ltconcel Ltda.,
como sen-iço dc natoreza contínua. A csse respeito, reprocluzo a

conceituação estabelecida pelo item 1 .1.'1 da Instruçâo Normativa
1,8/97 /N[tre:'iten 1.1.1 - SERVfÇOS CONTINUADOS são aqueles
seruiços auxiliares, necessátios à Admínisttação para o
desempenho de suas atribuições, cuja interupçào possa
comptometeÍ a continuidade de suas atiuidades e cufa contatação
deua estender-se por mais de um exercício frnanceiro., (...)
(Acótdão n" 1240 / 2005 - Plenário).

Ato contínuo, no caso em exame, a Âdrrunistração solidificou as yântâgens dâ
mcncionacla purogação, atraindo-se o ônus do seu enquadtamento, endossando o próprio
entendimento remansoso do TCU:

Assunto: CONTRÂTOS. DOU de 23.04.2010, S. 1, p. 151.
Ementa: determinaçâo à Superintendência Regional do Trabalho e
Emprego no Âmapá (STRE,/ÀP) pârâ que, ao motivar a prorrogação de
vigência de seus contratos administrativos, bem como o catáter contínuo
do scrviço obiero do conrrâtô a scr prorrogado. comprove a vantâgem
do ato em obediência ao disposto no inc. II ào art. 57 àaLri8.666/93
(alínea "b.5", TC-001.681/2010-9, Ácórdão n" 1.634 /201O-2' Câmara).

Assunto: SER\'IÇO CONTÍNUO. DOU de 04.11.2010, S. 1, p. 157.
Ementa: recomendação à Fundaçào Universidade Federal do Rio
Grande para que evite incorrer em deficiência na instrução dos processos
adminisrrarivos rclativos à ptorrogação de contratos de servigos de

mon mÍn
contfatação. decorrente do descumprimento do disposto no inc. lI do
zÍt. 57 d^ Ler n" 8.666/1993 (item 1.6.3, 'lC-015.647 /2009-0, Âcórdão
n' 6.964 /2010-1" Câmara).

Assunto: CONTR{TOS. DOU de 1'1.02.2011, S. 1, p. 180. Ementa:
alerta à Gerência Regronal de Administração do Ministério da Fazenda
em Rondónia (GRÂ/RO) para quc, a fim de idenriÊcar as condições

4
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cÂMARA MUNrcrpAL DE TApERoÁ
CGC: I 3.O70.O 1 6/000 7-72

Fones: (75) 3664 7165
Emq.ll: cntaperoaii g mail. com

m aÂ uando d dos
contÍâtos. ao rtâs

uali trtatrvos
ontÍât uisa de outÍâs

emDÍesas ue atuâm no meÍcâdo local. a fim de seâ
osâ

Ito e n s rec m obse
constântes nos DaÍeceÍes emitidos oela PFN. a fim de âtantrÍ que
as Íeflova es oleiteadas estei de acotdo com as noÍmas

teseâ li Pú F (item 1.6.18, TC-
075.365 / 2006 7, Âcórdão n" 655/2011 ! Càmaru)

Desse modo, como o serviço objeto dessa solicitação de prorrogaçào atende a uma

necessidade pública de nat:utez^ peÍnanente e continua, imprescindível para o desempenho das

funções legislan'as da câmara Municipal de Taperoá, conclui-se que o presente caso se enquadra

na hipótese legal do inciso II, do t@ú do an.57 dzLei de regêncra.

Superada a anáIise quânto ao enquadramento do objeto do contrato como sen iço

contínucr, passa-sc âos demais reqüsitos legais e cumulativos 1â acima elencados. r\ssim,

compulsando os âutos vedfrca-se que: há previsào no contÍato acerca da possibilidade de

ptorrogaçào do conúato cm anáüse; consta também nos autos a justificação por escrito e

prerümente attonztda pela autoridade competente para o tequerimento; há comptovação da

vantagem econômico-finânceita pam a Administação, considerando que a alteração do

ptazo do contrato mântém o mesmo valot de estimativa do mercado, desconsiderando a

elevação dos pteços ocasionadas pela inflação.

Por f,m, faz-sc ainda importante ressaltar o caráter excepcional do instituto da

prorrogaçào dos contratos administrativos. pois a tegra, eúge a reaüzação de novo ptocedimento

licitatódo para coÍrtÍatâçào com a Àdministraçào Pública, devendo a prortogação da continúdade

do contrato se testringir aos estdtos limites legars, jâ acima taziàos, limites esses observados no

prcsente pleito.

Ver a respeito o que diz o administrativista José dos Santos Carvalho Filho, Manual de

Direito Âdministraàvo,23" ed. l-,unen Jais F,àtto:a, pág. 224, uerbir

Observe se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrâto
ser prorrogado, porque â prorrogaçào nào pode seÍ â regrâ, mas sim a

exceção. Se fosse livre a prortogabiüdade dos contÍatos, os princípios da

intuito de li

Íe

l
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CÃMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 1 3. O7O, O 7 6/000 1 - 7 2

Fones: (75) 3664 7765
E-mqil : cmtapero a(.t gndil. com

igualdadc c motalidadc cstariam ire mediavclme ntc atingidos. Daí a

necessidade de rigorosa averigração, por pârte das autoridades
superiorcs, ncl rocanre às prorrogacôes contraruais.

Pelo exposto, a fim de evitar prejuízo imediato e efetivo que podeda advir da

descontinuidade do sen'iço orâ em exame. pois a sua suspensâo ensejaria claro e manifesto

prejuízo, tànto pàrà a Administração Pública quanto pata a coletividade, é que se pugna pela

legalidade e constitucionâlidade da prorrogação do contato administrativo analisado.

III. CONCLUSÃO

Posto isso, à luz de toda a fundamentação fâtica e jutídica expostas, opina-se pela

constitucionalidade e legalidade da solicitação de prorrogação e supressão do contrato

administrativo d,e no 031/ 2023, publicando-se o instrumento nos termos da 1ei.

No mais, recomenda-se, a titulo de cautela, que a Unidade Interessada possa certificâÍ a

então regularidadc do contrato no instante da prorrogação, a fim de conÊrmar a clesoneração de

quaisqucr óbices à sua regular execuçào, como pressuposto jurídico do ptesente aditivo.

Taperoá - BÀ, 28 de dezembro de 2023.

&z«Z*xza-t t2trlo
Haüsson Brito
Consutot Jutítido

6

É ., parecer.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : I 3.070.0 I 6/0001 -l 2

Fones: (75) 3661 1165
E-mail : c mtape ro ol@gmail co m

coMUNrcAçÃo TNTERNA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0.59/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO, 36/2023

ToMADA DE PREçO No. 001-2023

coNTRATo N0 031/2023

INTERESSADO: CÂMARA [/UNICIPAL DE TAPEROPüBA.

oBJETO: Aditivo. Prazo. C0NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA DE ENGENHARTA PARA REOUALTFTCAÇÃO

E AMPLTAÇÃO DA CÂMARA MUNtCtpAL DE VEREADORES DE TAPEROÁ, CONFORME DESCRTTOS NO

INSTRUIVENTO DE PROJETO BÁSICO.

Após analisar a solicitação do que se refere ao processo administrativo n" 59/2023 e resposta positiva do Departamento

Jurídico da Câmara Municipal, autorizo ao Setor de Licitação a lâvrar o termo aditivo de pronogação prazo contratual, no

prazo solicitado, no que determina as normas previstas no Art.57, inciso ll da Lei no 8.666/93 e suas alterações

postenores.

ú

DO MARC S DOS SANTOS LISBOA

Prêsidêntê dâ Câmere

Taperoá - Bahia, 28 de dezembro de 2023.
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cÂMARA MUNTctPAL DE TAPERoÁ
CGC : l.l. 01 0.0 I UA00 I - I 2

l''ones: (i5) 36tíl I 165
l!-nmí I : c tnta 1tr,ruça g nuil-tt»tt

PRtÍíErRo reRro AotTlvo A0 coNTRATo tf 3t/202' rERro
OE CONÍRÂTO OUE EiITRE SI CELEBRÂT A CAi'ARÂ

UI'IICIPAL DT IAPEROÁ E A A3TI COI{SÍRUCOES
COI{SULIOR'A ITDA CONTRÂTAÇÀO OE EI'PRESA
E§PECIALIZAOA DE EIIGENHARA PARA RÊQUALIFICAÇÃO E

A PtIAÇÀO DA CÂX'.RÁ UMCIPAL DÊ VÊREADORES DE

TÀPEROA AA NA FORIIÀ ABÀXO,

A CÁvÂRÂ MU|{|CiPÂL 0E TAPER0A. pessoa iuidEa dê diÍeío prrblm inleÍÍp, lÍ'tscíilo no CNPJ sob o n'
:.r 3;i 01ô'0ü11.12 coín s€d€ na Rua Mõechd oeodoío, gn.. CEP 45.430{00, TÂPERoA, BA, nesb ao íepíEsenlado

!€h PrcsÉenle o §r DERlVtrLDO MARCoS 0E JESUS DOS SÂtlTOS LlSEOA, poítadora do RG sôb o Í}'. 813970628 -
SS,TBA e CPF sob c n' 983 351.70S8, íE6idsnts e dNicitiado na Ruâ Comendadoí Olva 9988, Cefllro, CEP. 45 43S
C00. lÂirLROÂ. BÂHlÀ. dordvarb e §mplês,nênE demminda dê CStÍRÂÍr,1,]ÍE, e a ErpEsâ A3l, COIISÍRUCoE§
CfNSUtIoRiÀ LÍ?Â, pessoa Jurdi: de diÍFjb pívao, inscÍía m CNPJ n'. 27.898 0370001,35 com s€de à Pr4a
Ju?cy Mãgdtrães. {68, Cru:eío, Poi[aBa, CEPi 18 120{00, n€de ío íepresentato na íoÍma dos seus
EstaiÍcs,ResrÍ)erlocontrâh Scid, pelo SÍ ARIISSoN MÀRoUES 0E ABREU, brõibo, sô[eio. EÍ!ênrci'D, CPF n'
f14.0118.1$23 Cãlêra N ronalde Hablitaçb no 04ô3 1485590, DETRAN.BÂ, residesle e domaírda êm Pôiuc+Ba,
í:[p 18 1].'-l:iü, aqú densni0ada 00NTRATADA. resorven cehbra o pElüElBO"IEBtQlQlIlo Ag.§9uIRÀT"or
03112023 scm bass no paec€Í Juú*» coístãls do PÍoceso Âdmintsüatiw n'. 592023 e com base oa Tomada de
rr'sç.,, n' C01'2023 e do Pmceso AdíTm§tráiyo n . 3620?3, sujêitaodose, nc qlE ml$er. à Le' n' 166ô93 e à
qg§:4âc qÉ rgge a €sp&ie. m€dia e as dâsul8 e cffdlçó€s s€guintss;

CúUSULA PRIIEIRÂ " oo oBJETo,

Est: Termo Âdit o teín pr ob,elo a poÍog4ão do prazo de vigêrf,ia e su!Í€ssào (,o vdor do Contráo n' 31/204, cu,o

oltslo e a coúa4fo de empÍ€sâ espêcidizda de eÍEenhata paa í€qrjditrcq& e ãnplt4à da Cà.nm Munhipd de
veÍeadoíes de Íapeoá, conÍoÍrne d€§críos m iÍsÍr.rÍnenh de 0mleb bátbo, airads do nenor preço global, EnpÍe[ada
par pÍeço 0lobal, de eoÍdo coÍn as êspecifcEões coníarles noste Edíd, pânês integra&s da Tomada de PrEços n'
1{1:2023

PÂRÂGRÂFO PRIIEIRO: As dter4õês e ContÍato íedizadG ípio deslê TeíÍÍro Aditiro coosistem na .rler4h do
Prêzo p&a exeo.lç& do obpto cont-ãdo pelo peÍiodo de 03 (líüs) í€s€s dêsde 01fi2021 a 310312024, descrila na

Ciâusula D&imâ oilava, bem coÍno a supÍesâo de 0,0ô4% (reo, vlÍgula zêÍo s€ssênta e quaim poÍ cenb) do valor inicial,

R§387 947,17 (Íezenlos e oilenta e sate mr, Írot ecenlG e quaí8nla e sete íê3is o dezcs§eb cêntavos), vatí
repr0gBmío RS387 700.00 (tÍêzenbs e oitenlá e setê mil e sêlecenls Íeals) do confâto Írmado ente ó pales, a paftÍ
óe 0141!2024 com tundamênto no pêraBÍo pnrÍEio q, inciso ll. parágrâío seguÍúo do aítgo 65 da Lei Íf 8.6681993

cúu§uLA sEGur{oA - DA ruNoArrENTAÇÀo LEoAL.

A alter4à coíÍratud dê qri€ raa esle hslÍumeÍlo ê baseda no disposto na ClâJsda Décima oitavâ, do Cofln'êb n'
0312023 e io an 57, iírcsô ll da Lei n'8.66683

cúUs,,LA TERCEIRA. oA DOTAÇÃO ORçAIEIIIÁruÀ

As despês6 desle Conlra,to cômrâ á conh da seguinle dol4áo oÍçanent ia:

fi,fr^ll,
»

z_*
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ür{rDÂoE oRcAt Êl{ÍÂRlA PROJEÍOi
ÀÍMOÂDE

tí c1 0!.cÁMÂRÂ líuNlctPÂL

cÀMARÀ MuNtctPAL DE TAPERoÁ
(G(': I 1.070.1, I U000 l - I 2

t aneí: (75) -16l,l I 165

li-mail: t mtnptrur o gnaíl.t ont

iolrr oe
RECURSO

ELE"ERÍO OE

OESPESÂ

.831 01 200t .I{ÂIUÍEilÇÂo oos al90 5t 00 -
08R S

NíÂLAcôEs

1stn00m-
E RECURSOS

àiÁo
vrilcutÁDos

§ERV|çoS rÊCNrCoS E

lD[xrsTRArnos o^ CAHÂRA
XUt{ICIPÂL

DÊ POÍOS

cwsrnA QUARTA -DA RAIHCAçÂo.

Ê0snanecem rndtídas as Clâ§r6 e coíú@ nb ÍrDdficádas di,sla ql iÍúrstãrcab poÍ este lnslruÍrênto

cLÀu§uLA ourillA - oA RaucÀçÀo

ocurliÍá à COI{ÍRAIA}{TE píor]Ílemlãr, â sua coí{a, a Ê.bIcaçâ do exlrdo d€Éle ColfiR^fo nã lmpreí§a 06cid, Íp
pczc de lei a conBr da dda d€ sua Gskrrtra.

cúusurÁ sExIÀ - Do rono.

E poÍ êstãeín de afth, delds de Eo e ehãlo coí6íÍrB, b o FBseÍ{e Íeímo Àrüto laírdo em 3 (tÍÉs) c{pie ê
r.qud leoí e foíma. assndo pdõ paÍtss e testêíünnô ôiüo

Tôpêú {BA), 28 dê dezembío de 2023.

DI OA

SANÍOS LISBOA

Â3U CONSIRUCOES SULT LTOÀ

CNPJ 27 898.037m001-35

ÂRLISSON MARQUES OE AEREU

CPF n'01{ 034 83t23
CO}IÍRÂTADA

lesiâ-nuíh:§

CPF I o. ,8
?
c

\

ee
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DIARIO OFICIAL

"ffi Câmara Municipa! de Taperoá - Bahia
Quinta-felra, 25 de JaneiÍo de 2024 - Pag.3 - Ano Xll - N" 247

Âmana MUNIcIPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I - I 2

Fones: (75) 3661 I165
E-maiI : . rÍ Ioperoo(agma i l. conr

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"

3,I/2023. TERTIO DE CONTRAÍO OUE EI.ITRE SI

CELEERÂÍI.I A CAiIARA MUNICIPAL DE

ÍAPERoA E A A3M coNsTRUcoEs
CoNSULTORIA LTDA GONTRATAçÃO OE

Ei,PRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA
PARÂ REoUALIFICAçÃo E ATPLIAçÀO OA

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE

TAPERoÁ /BA, NA FoRMA ABÀxo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÀ, pessoaluridica de diÍeilo públim intemo, inscrito no CNPJ sob o
n". 13.070.016/0001-12, com sede na Rua Marechal DeodoÍo. s/no, CEP 45.430{00, TAPEROÁ- BA,

neste ato representado pelo Presidente, o Sr. oER|VALoo MARCoS DE JESUS DoS SANÍoS L|SBoA,
porladora do RG sob o no. 813970628 - SSP8A e CPF sob o n" 983.351.70S8, residente e domiciliado
na Rua Comendador Oliva 9988, Centro, CEP: 45.430-000, TAPERoÁ- BAHIA, doravanle e
simplesmenle denominada de CoNTRATANTE, e a Empresa A3M CONSTRUCoES CONSULÍoR|A
LTDA, pessoa jurídica de direito pnvado, inscrita no CNPJ no. 27.898 037/0001-35, mm sede à PEç3
JuÍacy Magalhães,468, Cruzeiro. Pojuca-Ba, CEP: 48.12S000., neste âto represenlâdo na foÍma dos
seus EstatutodRegimento/Contrato Social, pelo Sr. ARLISSON MARQUES DE ABREU. brasileiÍo,
solteiro, Engenheiro, CPF n" 014.034.83$23, Cârteira Nacional de HabililaÇão no 0463 1485590,

DETRAN-8A, residente e domiciliada em Pojuca-Ba, CEP; 48.12G000, aqui denominada CoNTRATAoA,
resolvem celebrar o W, mm base no pareceÍ

Juridico mnstante do Processo Adminiskativo n0. 59/2023 e com base na Tomada de Preç! no. 001-

2023 e do Processo Administrativo n'. 36/2023, sujeitandGse, no que couber, à Lei n".8.666/93 e à

legislaçáo que rege a espécie, mediante as dáusulas e condiÉes seguintes;

cúusuLÂ PRt E|RA. Do oBJETo.

Esle ÍeÍmo Aditivo tem poÍ objeto a proÍrcgaÉo do prazo de vigência e supÍessão do valor do ContÍâto
n" 312023, cxjo ob,elo é a contÍatrÉo de empresa especializada de engenharia para requalifcaÉo e

amdiaÉo da CâmaÍa Municipal de Vereadores de Taperoá, conÍoÍme descitos no instÍumento de
projeto básic!, atÍavés do menor pÍeço global, empreitada por preço global, de âcordo com as
especiícaÉes conslantes neste Edital, partes inlegrantes da Tomada de Preços no 001/2023.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As âlteraço€s ao Contrato realizadas meo deste Termo Adiüvo mnsistem na

alteÍação do Prazo para execuÉo do objeto contratado pelo periodo de 03 (três) meses desde
0110112024 a3110312024, descrita na Cláusula Décima Oitava, bem mmo a supÍessão de 0,0640/0 (zero.

vrrgula zero se§senla e quatro por cento) do valor inicial, R$387.947,17 (trezentos e oitenta e sete mil,

novecentos e quarenla e sete reais e dezessete centavos), valor repmgramado R$387.700,00 (tÍezentos

e oilenta e sete mil e setêcenlos reais) do mnlÍato irmado entre as partes, a partir dê 01/01i2024, com

tundamento no parágrafo pdmeiro ou inciso ll, parágrafo segundo do artigo 65 da Lei n" 8.666/1993.

cúusulA SEGUNDA - DA FUNDAÍ{ENTAçÃo LEGAL.

A alleração contratual de que lrata este instrumento é baseada no disposto na Cláusula Décima Oitava,

do Contrato no 031/2023 e no art.57, inciso ll da Lei no 8.666/93.

CúUSULA TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORçAHENÍÁRIÀ

As despesas desle Conlrato correrá á conta da seguinte dotação orçamentária:

Esle documerio esló disponibilhodo no sile www.câm.rat peroa.ba.§oy.bÍ Imprensa Oficial
":ffi §I

DoruÍrênto ossiôodo digilolííênt. coníoÍme MP n' - 2.2@-2 de 2,1/08/200) , quo instifui o iníÍo.3tÍuhrro d6 Choves Pvblicos Brorilciro - ICP-8Íosi|.
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CúUSULA QUARTA - DA RAÍIFIoAçÃo.

Permanec€m inalteradas as Cláusulâs e condi@s não modmcadas direla ou indrrêtâmênte por este
lnstrumento.

cúusuLA ourxrA- DA PuBLtcAçÂo.

lncumbirá à COilTRATAI{TE proúdenciar, à sua mnlâ, a publicaçâo do extÍato deste CoNTRÁTo na
lmprensa Ofcial, no prazo de lei, a contarda data de sua assinatura.

CúUSULA SEXIA - Do FoRo.

E por estarem dê âcordo, depois de lido e achado mnfoÍme, foi o presente Temo Aditivo lavrado em 3
(líês) mpias de igual teor e foÍma, assinado pelas paíes e teslemunhas abaixo,

Taperoá (BA), 28 de dezembro de 2023.

PRESIDENÍE DA

A3M CONSTRUCOES E CONSULÍORIA LÍDA
CNPJ: 27.898.037/0001-35

ARLISSON MAROUES DEABREU

CPF n" 014.034.835-23

CONTRATADA

Testemunhasr

CPF

CPF

ol,or.oí.cÂMARÂ MUNtctPAL ()r.o3í.0í.2ool . À[urENçÃo oos
SERV|çOS ÍECN|CoS E

aDiíi,ltsrRATtvos DA cÂ*tÂRA
MUNICIPAL

E

4,190.51.00-
OERAS
IIISTALAçÔES

1500000F
RECURSOS

Âo
VINCULAOOS
DE IMPOSÍOS

Esle do(umênlo estó disponibilizodo no sile www.crmar.t.peroa.ba-gov.br Imprensa Ofícialffi& Oo(unrcnio o$inodo digitolmcrí. coííorírê À4P n" - 2.2m-2 &e 21/AA/2001, quc insfillri o iníroeliÍuturü d6 Chov.s Publicos B.olil.iro - ICP-BÍosil.

uritD^DEoRçÀn TÁRtÀ FROJETO/
ÁIMDÂDE

ELEIIE{TO DE

DESPTSA
FO}{TE OE

RECURSO
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